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AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE TUTELA 
ANTECIPADA  —  REALIZAÇÃO  DE  PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO—  OBRIGAÇÃO  DO  PODER  PÚBLICO  — 
PROCEDÊNCIA  — DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE — ART. 
196  DA  CARTA  MAGNA  —  SENTENÇA  ILÍQUIDA  — 
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  —  IMPOSSIBILIDADE  — 
MINISTÉRIO PÚBLICO — ALEGAÇÃO DE PERDA DO OBJETO 
— DESACOLHIMENTO DA TESE — PROVIMENTO PARCIAL.   

— É pacífica  a  orientação desta  Corte  no  sentido  de  que a  regra de  isenção de   
honorários de sucumbência do art. 18 da Lei 7.347/85 alcança todos os legitimados. 4. A 
análise da violação do § 6º do art. 37 da CF extravasa o âmbito de competência do STJ,  
por demandar a análise direta de texto constitucional. 5. Agravo regimental a que se  
nega  provimento.  (AgRg  no  REsp  1015938/MG,  Rel.  Ministro  OG  FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 22/09/2014)
Vistos, etc.

Trata-se de Remessa Oficial e  Apelação Cível interposta pelo  Estado da 
Paraíba contra  a sentença proferida nos autos da  Ação Civil  Pública movida pelo  Ministério 
Público  em substituição processual a  Egídio Pedro  da Silva, que julgou procedente o pedido, 
para condenar  o promovido na obrigação de realizar procedimento cirúrgico de reconstrução de 
ligamento, de foram gratuita, conforme prescrição médica acostada ao encarte processual.

Em suas  razões  recursais  (fls.  81/84),  o  Estado requer  o  afastamento  da 
condenação em honorários, haja vista a parte contrária ter sido representada por membro do Parquet 
Estadual. Afirma ainda que a demanda não deveria ter sido julgada procedente, pois o Estado já 
havia realizado o procedimento em comento, muito tempo antes da prolação da referida sentença. 
Por fim, requer o provimento do apelo.

Contrarrazões às fls. 86/91.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça entendeu que não é 
o caso de intervenção como custus legis. (fls. 104/106).

É o relatório.



Decido.

Da Apelação Cível

Inicialmente,  requer  o  recorrente  a  extirpação  na  parte  dispositiva  da 
condenação em honorários a que foi submetida, haja vista o promovente ter sido assistido por um 
membro do Parquet Estadual.

Assiste  neste  ponto  razão  ao  recorrente,  pois  conforme  remansosa 
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  não  é  admissível  condenação  em  honorários 
advocatícios em favor do Ministério Público nos Autos da Ação Civil Pública, senão vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
INTERVENÇÃO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO.  PARECER  NOS  AUTOS.  RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS DAS RAZÕES DA DECISÃO AGRAVADA. ISENÇÃO 
DE  HONORÁRIOS  EM  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  ART.  18  DA  LEI  7.347/85. 
APLICAÇÃO A TODOS OS LEGITIMADOS. VIOLAÇÃO DO ART. 37, § 6º, DA CF. 
TEMA CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA.1. Afasta-
se a tese de nulidade em razão da ausência de participação do Ministério Público no feito, 
tendo em vista a existência de parecer em opinião ao desfecho do recurso especial. 2. A não 
impugnação específica dos fundamentos do julgado em avilte bem como a dedução de 
razões dissociadas das premissas fáticas sobre a qual se funda o decisum atraem os óbices 
das Súmulas 182/STJ e 284/STF. 3. É pacífica a orientação desta Corte no sentido de 
que a regra de isenção de honorários  de sucumbência  do art.  18 da Lei  7.347/85 
alcança todos os legitimados. 4. A análise da violação do § 6º do art. 37 da CF extravasa o 
âmbito de competência do STJ, por demandar a análise direta de texto constitucional. 5. 
Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1015938/MG, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 22/09/2014)

Quanto à alegação do Apelante de que em caso de cumprimento da decisão 
que concedeu a antecipação da tutela implica em perda do objeto, a concessão da antecipação da 
tutela, ainda que esta tenha entregado de forma integral o bem da vida pretendido, é de caráter 
provisório,  estando  sujeita  a  modificação  e  até  mesmo  a  revogação  por  decisão  posterior. 
Ilustrativamente: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  ECA.  DIREITO  À  SAÚDE.  PRODUTOS  ESPECIAIS  PARA 
REALIZAÇÃO  DE  CIRURGIA.  CONCESSÃO  DA ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA. 
INOCORRÊNCIA DA PERDA DO  OBJETO  DA AÇÃO.  PRETENSÃO  RESISTIDA 
CONFIGURADA.  LEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  MUNICÍPIO. 
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS  ENTES  PÚBLICOS.  ATENDIMENTO 
PRIORITÁRIO  DAS  DEMANDAS  DE  SAÚDE  DA  POPULAÇÃO  INFANTO-
JUVENIL. INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA IGUALDADE E 
UNIVERSALIDADE. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. 1. A determinação e cumprimento 
da antecipação de tutela, ainda que esta tenha entregado de forma integral o bem da vida 
pretendido, é de caráter provisório, estando sujeita à modificação e até mesmo à revogação 
por  decisão posterior,  razão pela qual  não  há  falar  em perda  do objeto da  ação.  2.  O 
demandado interpôs agravo de instrumento contra a decisão que deferiu a antecipação de 
tutela  e,  posteriormente,  contestou  o  mérito  do  pedido,  postulando  sua  improcedência, 
sendo,  portanto,  evidente  a  resistência  à  pretensão  posta.  3.  Enquanto  não  houver 
manifestação definitiva do STF no RE 566.471/RN, ainda pendente de julgamento, cuja 
repercussão geral já foi admitida, para efeitos práticos - ante a jurisprudência consolidada 
no STJ - admite-se a solidariedade entre União, Estados e Municípios nas demandas que 
dizem respeito  ao  atendimento à  saúde.  4.  […].  5.  […].  NEGARAM PROVIMENTO. 
UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70062259965, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça 
do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 09/04/2015) 



DA REMESSA NECESSÁRIA

No caso em exame o autor  busca obter a realização de um procedimento 
cirúrgico denominado “reconstrução de ligamento, para ajudar na deambulação, tendo em vista ter 
lesão e menisco em seu joelho esquerdo.”

Com  efeito,  um  dos  pontos  que  marca  sensivelmente  o  espírito  que 
impulsionou o constituinte de 1988, preocupado com a quebra do modelo de exceção pelo qual o 
Estado Brasileiro permaneceu submetido por longos anos, é a amplitude e a hipertrofia dos direitos 
tidos por fundamentais. Esta amplitude pode-se dizer, não partiu apenas do vasto rol de direitos e 
garantias elencados no artigo 5º, mas, sobretudo, na abertura concedida pelo artigo 5º, §2º com 
relação  a  outros  direitos  que,  igualmente,  guardam pertinência  com os  valores  defendidos  por 
aquelas normas fundamentais.

O  direito  à  saúde,  embora  não  esteja  previsto  diretamente  no  artigo  5º, 
encontra-se previsto na própria Constituição (arts. 6º, 23, II, 24, XII e 196 todos da CF) e assume, 
da mesma forma que aqueles, a feição de verdadeiro direito fundamental de segunda geração. Sob 
este prisma, a saúde carrega, em sua essência, a necessidade do cidadão em obter uma conduta ativa 
do Estado no sentido preservar-lhe o direito maior que é o direito à vida. Com isto, passa o cidadão 
a ostentar um direito subjetivo público em face do Estado, exigindo-lhe a prestação correspondente 
para que lhe seja assegurado o pleno acesso aos meios que possibilitem o tratamento de saúde, 
dentro dos quais se inclui o direito ao fornecimento de medicamentos. Com clareza, destacou o 
eminente Ministro Celso de Mello no julgamento do RE 271-286 AgR:

O direito à saúde — além de qualificar-se como direito fundamental que assiste a 
todas as pessoas — representa conseqüência constitucional indissociável do direito  
à vida. O Poder Público, qualquer que seja a esfera institucional de sua atuação 
no plano da organização federativa brasileira, não pode mostrar-se indiferente ao  
problema da saúde da população, sob pena de incidir, ainda que por censurável  
omissão,  em grave  comportamento  inconstitucional.  A interpretação  da  norma 
programática não pode transformá-la em promessa constitucional inconseqüente.  
O caráter programático da regra inscrita no art. 196 da Carta Política — que tem  
por destinatários todos os entes políticos que compõem, no plano institucional, a  
organização  federativa  do  Estado  brasileiro  —  não  pode  converter-se  em 
promessa constitucional inconseqüente, sob pena de o Poder Público, fraudando  
justas  expectativas  nele  depositadas  pela  coletividade,  substituir,  de  maneira  
ilegítima, o cumprimento de seu impostergável dever, por um gesto irresponsável  
de infidelidade governamental ao que determina a própria Lei Fundamental do  
Estado. 

Assim, torna-se bastante evidente que a negativa na prestação por parte do 
apelante ameaça o direito fundamental do indivíduo à saúde e, por conseguinte, à própria vida, 
notadamente em se tratando de um menor cuja proteção pelo Estado e pela sociedade é assegurada 
em lei específica.

Discute-se, assim, de um lado o princípio do acesso à saúde e aos meios 
necessários à sua implementação (art. 196 da CF); e de outro, a preservação da autonomia estatal 
em relação às suas próprias escolhas orçamentárias.

Neste  viés,  a  determinação  para  o  realizamento  do  procedimento 
cirúrgico não implica qualquer violação ao princípio da separação dos poderes, uma vez que o 
Judiciário não pretende determinar a inclusão do medicamento necessário ao tratamento de saúde 
do promovente no rol  elaborado pelo SUS,  numa tentativa de substituir  a  vontade da entidade 
administrativa competente para tal. O que se busca é, tão somente, preservar a vida do idoso que, 



extraindo fundamento do texto Maior, possui um direito subjetivo à obtenção do medicamento da 
entidade pública. E, nesses termos, o Judiciário, ao ser provocado, não pode quedar-se inerte, tem o 
dever de tornar efetivo esse comando constitucional, do contrário, será letra morta.

A decisão que determina uma obrigação de fazer consagra, nesta ocasião, um 
típico caso em que, num juízo de ponderação, a partir do princípio da proporcionalidade, deve 
prevalecer o poder geral de cautela no sentido de preservar a vida do apelado. 

Em relação ao equilíbrio orçamentário, é patente que o Município utiliza-o a 
partir de uma visão estritamente privatista, para justificar sua passividade no tocante à realização de 
políticas  públicas  referentes  aos  direitos  fundamentais.  Neste  ponto,  Alfredo  Augusto  Becker 
destaca em acurada crítica:

O equilíbrio econômico-social do orçamento público é o equilíbrio qualitativo entre, de um 
lado:  a  despesa mais  a  receita,  e  do outro lado:  a  realidade  econômico-social.  Não há 
nenhum  paradoxo  em  buscar  o  equilíbrio  econômico  social  do  país,  mediante  um 
orçamento público  contabilmente  desequilibrado;  a  contradição  é  apenas  aparente,  pois 
resulta  da  ilusão  ótica  de  analisar  o  orçamento  público  sob  um  ângulo  das  finanças 
privadas. O problema, na atualidade, é encarado em ângulo bem diverso daquele em que se 
situavam  os  financistas  clássicos:  a  preocupação  não  deve  residir  em  equilibrar  o 
orçamento como se este  fosse um fim em si  mesmo e não  simples  meio a  serviço da 
prosperidade nacional.  Não se trata de equilibrar o orçamento,  mas fazer com que este 
equilibre a economia nacional. (...) Conclui-se, pois, que o equilíbrio do orçamento público 
é dinâmico e não estático. (BECKER, Alfredo Augusto. Teoria geral do direito tributário. 
3 ed. São Paulo, 2002, p. 218).

Ex positis, e por tudo o mais que dos autos consta, , DOU PROVIMENTO 
PARCIAL À APELAÇÃO monocraticamente com fulcro no art. 557-A do CPC,  no sentido de 
excluir  a  condenação  referente  aos  honorários  advocatícios,  e  NEGO  SEGUIMENTO  A 
REMESSA DE OFÍCIO também com supedâneo no art.557 do CPC,  mantendo a sentença em 
seus demais termos.

João Pessoa, 08 de setembro de 2015

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator


